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Diretores e conselheiros da Piá renunciam aos cargos 
Cooperativa convoca assembleia geral para eleger novo comando da empresa; encontro deve ocorrer em 19 de junho

Membros da diretoria e do 
Conselho de Administração da 
Cooperativa Piá, com sede em 
Nova Petrópolis, na Serra, renun-
ciaram, ontem, aos seus cargos. 
A decisão foi tomada em reunião 
realizada pela manhã, conforme 
antecipou o Jornal do Comércio.

Uma assembleia geral extraor-
dinária deverá ser realizada no dia 
19 de junho para eleição do novo 
comando da empresa. No encon-
tro, que ocorrerá em formato pre-
sencial, os 20.180 associados irão 
escolher os nomes que comporão 
a nova equipe de comando da Piá.

Mergulhada em uma crise fi-
nanceira que se avolumou nos úl-
timos anos e que acabou esgotan-
do o fluxo de caixa, a cooperativa 
não conseguiu pagar os fornecedo-
res de leite que deveriam ter rece-

bido entre os dias 10 e 16 de maio. 
A conta, superior a R$ 10 milhões, 
ficou em aberto por conta da difi-
culdade de obtenção de novos cré-
ditos junto ao sistema financeiro.

Com resultado negativo de R$ 
62,2 milhões em 2022 e um passi-
vo que já alcança R$ 130 milhões, 
a Piá enfrentava dificuldades des-
de o início do ano, deixando sem 
receber representantes comerciais 
que recolhiam pedidos junto a 
supermercados. Com isso, as pra-
teleiras desses estabelecimentos 
começaram a ser ocupadas por 
produtos da concorrência.

Produtores de algumas re-
giões-chave pararam de entregar 
leite aos caminhões da coopera-
tiva. O volume recolhido na ter-
ça-feira já ficou abaixo da média, 
em sinal de que os fornecedores 
começavam a migrar para ou-
tras empresas.

A diretoria, pressionada e 

sem conseguir solucionar a situa-
ção, optou por sair. O presidente 
Jeferson Smaniotto, que já havia 
renunciado no final do ano pas-
sado, mas recuou, voltou a cogitar 
a posição no final de semana pas-
sado. Ele acabou permanecendo 
até esta quarta-feira, enquanto re-
uniões tentavam alinhar o futuro 
da empresa e minimizar o impacto 
da decisão.

O presidente da Organização 
das Cooperativas do Estado do Rio 
Grande do Sul (Ocergs), Darci Pe-
dro Hartmann, que acompanhou 
a reunião, disse que o importan-
te, agora, é assegurar ao máximo 
a legalidade do processo eleitoral 
e que a cooperativa precisa buscar 
líderes para a formação de uma 
chapa capaz de reestruturar a em-
presa. “A Ocergs apoia institucio-
nalmente a cooperativa e estará 
acompanhando esse período, para 
que a situação possa ser adminis-

trada. É importante encontrar ca-
minhos para repactuar o passivo 
da Piá e proteger seus associados”, 
afirmou Hartmann.

A entidade já estava envol-
vida com as dificuldades da Piá 
nas últimas semanas e, na sexta-
-feira passada, esteve presente a 
uma das reuniões que sinalizaram 
esse desfecho.

A expectativa, agora, é que o 
sistema de crédito passe a olhar 
para a Piá com mais simpatia. A 
relação da diretoria demissionária 
com os bancos era difícil, por conta 
da não observância de orientações 
para a adoção de medidas mais 
cautelosas por parte da cooperati-
va. No final de semana, represen-
tante de uma das instituições com 
relacionamento com a Piá comen-
tou que o receio de emprestar di-
nheiro e aumentar o rombo da 
cooperativa era um empecilho a 
mais nas negociações. 

O vice-presidente da Fetag, 
Eugênio Zanetti, lamentou o desfe-
cho do caso e comentou sobre as 
dificuldades enfrentadas pela Piá 
e também pela Languiru, de Teu-
tônia, que também passou pela 
renúncia da diretoria e agora ten-
ta se reestruturar em meio à forte 
crise financeira.

“É uma lástima. É lastimável 
a situação em que as cooperativas 
agropecuárias se encontram, por-
que a única maneira de o pequeno 
produtor ser grande é através das 
cooperativas. E ver as cooperati-
vas do jeito que estão é complica-
do. A minha maior preocupação é 
que esses prejuízos gerados, essa 
conta vai sobrar para o produtor 
rural pagar. Que se encontre uma 
saída pra que ele possa sair dessa 
situação e não tenha de arcar com 
um prejuízo gerado por diversos 
fatores. Quem menos tem culpa é 
o produtor”, disse o dirigente. 

Claudio Medaglia
claudiom@jcrs.com.br

Rio Grande do Sul reforça comunicação para blindar avicultura da influenza aviária
Informação, orientação e edu-

cação estão no pacote de apostas 
do Rio Grande do Sul para poten-
cializar as ações de prevenção da 
cadeia comercial da avicultura 
contra a Influenza Aviária de Alta 
Patogenicidade (H5N1). Juntos, a 
Secretaria da Agricultura, Pecuá-
ria, Produção Sustentável e Irriga-
ção (Seapi) e a Associação Gaúcha 
de Avicultura (Asgav) reuniram 
veículos de imprensa, ontem, para 
falar sobre as medidas preventivas 
e de enfrentamento à doença.

O titular da Seapi, Giovani Fel-
tes, exaltou o controle rígido de-
senvolvido na parceria. Mas desta-
cou que o momento é de atenção 
máxima por conta do avanço do 
vírus no Continente e a identifica-
ção de três casos em aves silves-
tres no Espírito Santo. “A situação 
atual coloca todos os atores em 
alerta e impõe a adoção de me-
didas de robustez no sistema de 

biossegurança. Felizmente, nossa 
estrutura tem funcionado muito 
bem, e o episódio do surgimento 
de um caso isolado de Doença de 
Aujeszky em suínos, no início do 
ano, foi um bom exemplo de que 
estamos atuando bem”.

A diretora do Departamento 
de Defesa Animal da secretaria, 
Rosane Collares, fez uma apresen-
tação sobre a ação do vírus pelo 
mundo e a presença no continen-
te americano, tendo sido registra-
da já em 16 países, alguns deles 
com forte impacto econômico por 
ter chegado a plantéis comerciais. 
Segundo ela, o trabalho das equi-
pes de vigilância no campo é per-
manente e rigoroso. Mas a capaci-
tação de profissionais de diferentes 
áreas para identificação de aves 
com suspeita da doença e orienta-
ção à população também vêm sen-
do feita.

A gripe aviária não é trans-

mitida pelo consumo de carne de 
frango ou ovos. A preocupação é 
no sentido de impedir que um ges-
to leigo acabe por levar a doen-
ça, altamente contagiosa entre as 
aves, especialmente as aquáticas, 
ingresse nos plantéis ou infecte os 
humanos. Por isso, a orientação é 
não tocar ou recolher aves doentes 
ou mortas, pois o vírus fica presen-
te em fezes e secreções respirató-
rias desses animais.

Considerada questão de sobe-
rania para o Brasil, a avicultura 
está presente em 239 mil proprie-
dades rurais gaúchas registradas 
na Seapi. Comercialmente, são 
mais de 4,5 mil aviários para ter-
minação de aves de corte, além 
de 376 propriedades que se dedi-
cam à reprodução e 291 à postura 
de ovos.

Ações conjuntas com a Ema-
ter, a Embrapa, as Federações 
das Associações de Municípios 

Detecção em aves silvestres não afeta status sanitário dos plantéis comerciais
A coordenadora do Progra-

ma Estadual de Sanidade Avícola, 
Ananda Paula Kowalski, ressaltou 
que a identificação de casos em 
aves silvestres não altera a condi-
ção sanitária brasileira no merca-
do internacional. Mas, se houver 
caso em alguma estrutura comer-
cial de qualquer ponto do País, 
todo o sistema é afetado.

Porém, pela posição do Bra-

sil no fornecimento global de car-
ne de frango, a negociação com os 
países importadores se dá indivi-
dualmente. Nesse caso, a expecta-
tiva do setor é de que nada mude, 
exceto o isolamento da área onde 
for detectado o foco e a eliminação 
do mesmo, além do cumprimento 
de um período mínimo de 28 dias 
para desinfecção da granja para 
o comércio de produtos avícolas, 

conforme código da Organização 
Mundial de Saúde Animal (Omsa).

“Já houve uma proposta da 
criação de um cinturão sanitário 
na Região Sul, que concentra 70% 
da avicultura comercial brasilei-
ra. Mas essa é uma questão que 
depende do Ministério da Agri-
cultura, e não houve avanços, por 
enquanto. Mas acreditamos que 
a Omsa deva rever seus códigos 

em relação ao comércio interna-
cional, justamente por conta do 
risco de desabastecimento global, 
preservando o status de regiões 
não afetadas”, analisou o diretor 
executivo da Asgav, José Eduardo 
dos Santos.

A entidade não tem estimativa 
sobre o impacto econômico de um 
eventual embargo nas exporta-
ções, uma vez que as negociações 

se dão de forma bilateral entre os 
países. Além do mais, são poucas 
as nações cujos contratos para im-
portação de produtos avícolas bra-
sileiros referem a ocorrência de 
Influenza Aviária como condicio-
nante. “Mas, evidentemente, tra-
balhamos com previsibilidade e, 
se acontecer, faremos um redire-
cionamento dos produtos”, desta-
cou o dirigente.

Identificação precoce e ações rápidas são chaves para o êxito, diz Seapi
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(Famurs) e dos Trabalhadores na 
Agricultura no Rio Grande do Sul 
(Fetag), entre outras entidades, 
além de diversos fóruns de deba-
tes e confecção de material educa-
tivo amplificam o esforço de prote-
ção ao sistema. “Impedir a entrada 

do vírus no Rio Grande do Sul é 
impossível. Mas é nossa atribuição 
a detecção precoce de casos sus-
peitos e ações rápidas para isolar 
o entorno e resguardar a cadeia. 
Essa é a chave do êxito de progra-
mas sanitários”, diz Rosane.


